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ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

DE 27 DE FEVEREIRO DE 2018 

 

A Assembleia Municipal de Peso da Régua reuniu em sessão ordinária no dia 27 de 

fevereiro de 2018, com início às vinte e uma horas e trinta minutos, no Salão Nobre do 

edifício dos Paços do Concelho, com a Ordem de Trabalhos que consta da convocatória 

do dia 16 de fevereiro de 2018. 

Não responderam à chamada os Srs. Deputados André Ribeiro Costa e António 

Andrade Monteiro Guedes, tendo sido substituídos pelos Senhores Deputados Isabel 

Maria Guedes de Sá e Joaquim de Carvalho Rebelo Marques, membro da junta de 

Freguesia de Mouramorta. 

O Senhor Presidente da Mesa deu conhecimento do expediente. 

De seguida usou da palavra o Sra. Deputada Joana catarina do Souto Lopes para chamar 

a atenção para que a entrega da Ordem de trabalho não está de acordo com a lei nem 

com o regimento desta Assembleia, realçando que com referência ao ponto seis da 

ordem do dia não foi entregue o documento no dia anterior à realização desta 

Assembleia e ainda por não incluir todos os documentos para uma melhor apreciação 

mostrando o seu descontentamento pelo sucedido, pois não permitiu aos Deputados do 

Partido Socialista a preparação para a discussão e deliberação no referido ponto. 

Face a esta situação propõe que este ponto seja agendado para uma próxima reunião. 

O Senhor Presidente da Assembleia disse que iria averiguar o que se passou e adotar 

providências para que não volte a acontecer. 

Depois de auscultado o Senhor Presidente da Câmara, que estranhou o sucedido uma 

vez que estavam preenchidas as condições para o envio de toda a informação, e de ter 

sido concedido um intervalo para os membros da assembleia se pronunciarem sobre a 

necessidade de adiamento deste ponto, foi deliberado que o mesmo seria tratado numa 

assembleia extraordinária a designar para este efeito. 

O Senhor Deputado Hugo Tiago Rodrigues da Fonseca solicitou informação sobre a 

possibilidade de alargamento da ponte de modo a que fossem afastados os atuais 

constrangimentos. 
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O Senhor Munícipe Hugo Almeida formulou um pedido de esclarecimento sobre as 

obras no Bairro da Dourolar. 

O Senhor Presidente da Câmara, quanto à questão relativa à ponte, esclareceu que é uma 

obra do Instituto da Mobilidade Estradas de Portugal e que lhe tinha sido dito por essa 

entidade que não dispunham de verbas.  

Quanto à questão colocada pelo Munícipe Hugo Almeida reconheceu a necessidade de 

adotar medidas, mas que tinha de ser levado em conta que existem dificuldades 

financeiras e inexistem apoios de fundos.   

A ata de sessão anterior, depois de lida e discutida, foi aprovada com 25 votos a favor e 

3 abstenções por ausência nessa sessão. 

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal lamentou o tempo que se gasta com a 

leitura da ata e solicitou contributos para melhorar esta situação. 

De seguida o Senhor Presidente da Camara Municipal falou sobre a atividade e a 

situação financeira do Município, tendo realçados alguns pontos que na sua avaliação 

eram merecedores de especial destaque, tais como as situações da Av. Dr. Manuel de 

Arriaga, da circulação na Av. do Douro, do Mercado Municipal, da Casa do Douro, do 

Hospital D. Luiz I, do Colégio de Poiares, da localização dos serviços camarários, da 

eletrificação da linha do Douro e do seu desenvolvimento, para além da necessidade de 

reparar alguns muros, e a poluição gerada pelos barcos. Fez menção ao facto de ter 

ficado incumbido de representar os concelhos ribeirinhos do Douro na entidade que 

cuida da navegabilidade. 

De seguida a Senhora Deputada da CDU prescindiu do uso da palavra. 

A Senhora Deputada Joana Catarina do Souto Lopes solicitou informação sobre a 

situação do Parque Termal das Caldas do Moledo. 

O Senhor Deputado Raúl Gonçalves elogiou a atuação da Câmara, nos vários pontos 

que tinham sido abordados, e o seu modo de interagir com a comunidade, tendo dado 

como exemplo a iniciativa pública relativa à Avenida Dr. Manuel Arriaga. Fez ainda um 

apelo à união em torno da defesa da Casa do Douro. 

O Senhor Deputado Alfredo António Soeiro solicitou um esclarecimento sobre o 

destino a dar à Casa do Cantoneiro, tendo ainda abordado a degradação de parte da 

Zona Ribeirinha. 
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De seguida o Senhor Presidente da Câmara esclareceu a situação relativa às Caldas do 

Moledo, deu conta do empenho com que continuará a lutar pela Casa do Douro e 

referiu-se ao estudo que está a ser feito para o aproveitamento da Casa do Cantoneiro. 

Passou-se de seguida ao Ponto 2): Apresentação, discussão e aprovação de 

Regulamento do Auditório Municipal do Peso da Régua. 

Depois de apresentado pelo Senhor Presidente da Câmara, o regulamento foi aprovado 

por unanimidade pelos vinte e oito membros presentes. 

Seguidamente foi proposto e aprovado o prolongamento da sessão por mais duas horas, 

com 27 votos a favor 1 contra. 

Ponto 3): Apresentação, discussão e aprovação da proposta da Câmara Municipal de 

alteração do mapa de pessoal. 

O Senhor Presidente da Câmara fez a apresentação da proposta, após o que foi 

concedido um breve intervalo por solicitação do PS e a que ninguém se opôs. 

Com o reinício dos trabalhos usaram da palavra os Senhores Deputados Gabriela Maria 

Portela, Joana Catarina do Soutro Lopes e Raúl Gonçalves. 

A proposta foi aprovada com 17 votos a favor e 10 abstenções. 

O PS entregou uma declaração de voto. 

Ponto 4): apresentação, discussão e aprovação da proposta da Câmara Municipal para 

abertura de procedimentos concursais comuns e especiais. 

A proposta foi aprovada com 17 votos a favor e 10 abstenções. 

Ponto 5): apresentação, discussão da proposta da Câmara Municipal de integração do 

Município na “CEPAD – Centro de Estudos e Promoção de azeites do Douro 

Associação” como fundador, bem como a aprovação dos estatutos. 

O Senhor Presidente da Câmara fez a apresentação da proposta, ao que se seguiu uma 

intervenção de apoio por parte do Senhor Deputado Hugo Tiago Rodrigues. 

Posto à votação este ponto o mesmo foi aprovado por unanimidade estando presente 

vinte e sete Senhores Deputados. 

Ponto 6): apresentação, discussão e aprovação da contratação de empréstimo de médio e 

longo prazo para aplicação na liquidação antecipada de outros empréstimos e dividas 
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abrangidas por acordos de pagamento, nos termos do artº 101 da Lei nº 114/2017 de 29 

de dezembro, que aprova a Lei do Orçamento do Estado de 2018. 

O Senhor Presidente da Câmara procedeu à apresentação da proposta. 

Por solicitação do PS e sem qualquer oposição da parte dos restantes membros da 

assembleia ficou deliberado adiar este ponto para uma sessão extraordinária, uma vez 

que a entrega dos documentos foi incompleta. 

Essa reunião foi agendada para o dia cinco de março pelas, vinte e uma horas. 

Ponto 7): eleição de um presidente de Junta de Freguesia para representar as freguesias 

do concelho no Conselho Municipal de Educação. 

Foram apresentadas duas listas: uma apresentada pelo PPD/PSD que indicava o Senhor 

Presidente da Junta de Freguesia de Fontelas José Maria Marçal Pereira à qual foi 

atribuída a letra A e outra pelo PS que indicava o Senhor Presidente da Junta da União 

de freguesias de Peso da Régua e Godim tendo-lhe sido atribuída a letra B. 

Da eleição em escrutínio secreto em urna foram apurados os seguintes resultados: 

Lista A 16 votos 

Lista B 11 votos 

Face a este resultado o representante das freguesias eleito foi o Senhor Presidente Junta 

de Freguesia de Fontelas José Maria Marçal Pereira. 

Ponto 8): indicação de um membro de cada Partido para representar a Assembleia 

Municipal no Conselho Municipal da Juventude. 

Assim foram indicados pelos partidos como seus representantes: 

Pelo PPD/PSD a Senhora Deputada Cária Helena Teixeira Trindade; 

Pelo PS a Senhora Deputada Joana Catarina do Souto Lopes; 

Pela CDU a Senhora Deputada Gabriela Maria Portela Mesquita Guimarães. 

Seguidamente foi lida a minuta de ata parcial para surtir efeitos imediatos, nos termos e 

para os efeitos consignados nos nºs 3 e 4 do Artigo 57º do anexo I da Lei nº 75/2013 de 

12 de Setembro, que foi aprovada por unanimidade pelos 29 membros presente e a qual 

vai ser assinada pelos membros da Mesa. 

  


